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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação  dessa Egrégia Camara, o incluso projeto de lei 

que objetiva introduzir alterações na Lei n 9  14.097, de 8 de dezembro de 2005, e 

estabelecer providências correlatas, bem como reabrir o prazo para ingresso no 

Programa de Parcelamento Incentivado — PPI, na conformidade das justificativas a 

seguir apresentadas. 

Com efeito, por primeiro, colima a propositura alterar a 

atual  denominação  da nota fiscal  instituída  pela citada Lei n 9  14.097, de 2005, para Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica, de maneira a evitar  possíveis  conflitos com a nota fiscal 

eletrônica  instituída  pelo Poder Executivo Estadual. 

De outra parte, ante a necessidade de fomentar nos 

munícipes o hábito de solicitar a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, propõe-se a  adoção 

de medidas voltadas a esse fim. A primeira delas diz respeito é  previsão  de outras 

formas para a utilização dos créditos oriundos da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 

além do atual abatimento de parte do valor do  Imposto  sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana — I PTU , mediante a alteração da vigente redação do artigo 3 9  do 

aludido diploma legal. A outra medida, contida no artigo 3 9-A, cujo acréscimo ora se 

propõe, contempla a possibilidade da Secretaria Municipal de  Finanças  instituir sistema 

de sorteio de prêmios para os tomadores de  serviços  especificados nas respectivas 

notas fiscais. 

Afisikvit GOONS - 

Além disso, com a finalidade de imprimir maior 

transparência és informações a serem prestadas aos  munícipes,  assim como otimizar a 

fiscalização do cumprimento das disposições aplicáveis à operacionalização da Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica, são acrescentados novos comandos ao já mencionado 

artigo 39  da Lei n9  14.097, de 2005, dirigidos ao esclare ento dos contribuintes, e 
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incluídas  formas de controle do sistema, quer por meio do enviontto fpggAilativo de 

relatórios de prestação de contas e balanço dos créditos concedidos, quer mediante a 

atribuição de competência à Secretaria Municipal de  Finanças  para o cumprimento das 

disposições legais que disciplinam a matéria e a proteção do  Erário,  consoante 

consignado nos artigos 5 2  e 62  da mensagem, respectivamente. 

Por fim, visando dar continuidade ao sucesso do Programa 

de Parcelamento Incentivado — PPI, do qual, como se sabe, resultam benefícios tanto 

para os contribuintes quanto para o Erário, a mensagem preconiza, em seu artigo r, a 

autorização para que o Executivo reabra o prazo para ingresso nesse programa no 

exercício  de 2011. 

Assim, restando evidenciado o relevante interesse público 

na  adoção  das medidas constantes da presente iniciativa, justifica-se o seu 

encaminhamento a essa Colenda Casa de Leis, que, certamente, lhe conferirá o 

necessário aval, com isso colaborando para o aperfeiçoamento e melhoria da 

Administração Tributária. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

GI RTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo  Presidente da Camara Municipal de São Paulo 
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para ingresso no Programa de Parcelamento 

Introduz alterações na Lei n 2  14.097, de 8 de 

dezembro de 2005, e estabelece providências 

Incentivado — 

• rJi 
A Camara Municipal de Sao Paulo 

DECRETA: 

Art. 1 9. Fica alterada para Nota Fiscal de Serviços Eletrônica a denominação da not 

fiscal  instituída  pela Lei ri2  14.097, de 8 de dezembro de 2005. 

: 

, 

	

 1 f) Nrf‘f ?OW 	_ 
Art. V. 0 artigo 32  da Lei n2  14.097, de 2005, passa a vigoral com a Seguinte r daçao:: 

i 

"Art. 39. 0 tomador de serviços que receber os crOditos as3Fejs:§70 referei  

	

. 	. 

	

.............—.....„......._ 	 
o artigo 22  desta lei  poderá utilizá-los para: 

I - abatimento de ate 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto sobre 

a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU a pagar, referente a 

imóvel localizado no território do  Município  de São Paulo, indicado pelo 

tomador, na conformidade do que dispuser o regulamento; 

II - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 7  

§ 1 2. Os créditos previstos no artigo 2 2  desta lei  serão  totalizados em 31 de 

outubro de cada exercício para utilização nos  exercícios  subsequentes 

Parágrafo  único.  A implementação do disposto no "capilutrraidar-se-d; =com ,:c 

1 regulamentação desta lei. 

§ 22. Na  hipótese  de que trata o inciso I do "caput" deste artigo: 
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I - não  será  exigido nenhum vinculo legal do tomador do teKt com a /- 

inscrição imobiliária por ele indicada; 

 

II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia 

débito em atraso." (NR) 

Art. 32• A Lei n2  14.097, de 2005, passa a vigorar acrescida de artigo 3°-A, com a 

seguinte redação: 

"Art. 32-A. A Secretaria Municipal de Finanças poderá instituir sistema de 

sorteio de prêmios para tomador de  serviços  identificado na Nota Fiscal de 

Serviços Eletrônica, observado o disposto na legislação federal e 

atendidas as demais condições regulamentares." (NR) 

Art. 4 2. Os créditos aos quais se refere o artigo 22 , bem como os recursos destinados 

ao sorteio de prêmios previsto no artigo 32-A, ambos da Lei n2  14.097, de 2005, serão 

contabilizados à conta da receita do ISS. 

Art. 52. 0 Poder Executivo encaminhará  à Camara Municipal, quadrimestralmente, 

relatório de prestação de contas e balanço  dos créditos concedidos nos termos dos 

artigos 22  e 32-A, ambos da Lei n2  14.097, de 2005, com indicação detalhada de todas 

as operações realizadas. 

Art. 62. A Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos *á 

concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 22 , bem como à  realização do 

sorteio a que se refere o artigo 32-A, ambos da Lei n2  14.097, de 2005, com o objetivo 

de assegurar o cumprimento do disposto na legislação que disciplina a matéria e a 

proteção ao  erário,  podendo, dentre outras providências: 

I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 2 2  e a 

participação no sorteio a que se refere o artigo 32-A, ambos da Lei n2  14.097, de 2005, 

quando houver  indícios  de ocorrência de irregularidades; 

II  - cancelar os  benefícios  referidos no inciso I deste artigo se a ocorrência de 

irregularidades for confirmada em regular processo administrativo, conforme disciplina 

a ser estabelecida em portaria da Secretaria Municipal de Finanças. 

Parágrafo  único.  Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não 

confirmar a ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os benefícios refer 

no inciso I do "caput" deste artigo, salvo em relação  à  participação em sorteio, a qual 

ficará  prejudicada se não mais houver o certame em razão de seu encerramento. 

Art. 72. 0 Poder Executivo  poderá  reabrir, no  exercício  de 2011, mediante decreto, o 

prazo para formalização de pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 

7 
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os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006. 

Art. 82. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que trata 

a Lei n2  12.275, de 19 de dezembro de 1996. 

Art. 92. Esta lei  entrará  em vigor na data de sua publicação. 
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Adelina Cicone Battochio 
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Sra.  Secretária,  
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

43 14.4  7.1.0  

Inácio  Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL  N°0519110 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislaoão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências (art. 14); 

- Lei Municipal n° 12.275, 19 de dezembro de 1996, que torna  obrigatória  a 
identificação da zona urbana dos imóveis, nos carnes de IPTU emitidos pela Prefeitura 
Municipal de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.097, de 08 de dezembro de 2005, que institui a Nota Fiscal 
Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de créditos tributários 
para tomadores de serviços, nos termos que especifica, alterada pelas Leis n's 
14.256/06, 14.449/07 e 14.865/08; 

- Lei Municipal n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, que institui o Programa de 
Parcelamento Incentivado — PPI, no  Município  de Sao Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Sao Paulo, 18 de novembro /de 2010. 

// • 	, ( 
r 

Adela Duarte ,Alvarp 
Procuradora Superyisora cjo/ Setor dePes . e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República
Casa Civil 	 Pros. NI' 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

11 
LEI COMPLEMENTAR N° 101. DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 
	

para a responsabilidade na gestão fiscal e (16 outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
• 	responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capitulo ll do Titulo VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio  das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dividas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios.  

§ 32  Nas referências: 

I - á União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos  Municípios,  estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

41 	b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão  incluídos:  Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos  Municípios e Tribunal de Contas do  Município.  

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada  Município;  

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital,  excluídos,  no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente liquida:  somatório  das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 18/11/2010 
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Foitla 
CAPITULO III 	 Proc. N4  

DA RECEITA PÚBLICA 	 Paulo 
#1 	

de . Lopes 
11. /04e 

Seção  I 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e 
efetiva  arrecadação  de todos os tributos da competência constitucional do ente da  Federação. 

Parágrafo único. E vedada a realização de transferências voluntaries para o ente que não observe o 
disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas  técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pregos, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos Oltimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes aquele a que se referirem, e da metodologia de calculo e premissas utilizadas. 

§ 1 2  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo s6  será  admitida se comprovado erro ou 
• omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 22  0 montante previsto para as receitas de operações de credito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei  orçamentária.  (Vide ADIN 2.238-5)  

§ 32  0 Poder Executivo de cada ente colocará  á  disposição  dos demais Poderes e do  Ministério 
Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas  orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente liquida, e as 
respectivas  memórias  de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas bimestrais de arrecadação, com a  especificação,  em separado, quando  cabível,  das medidas de 
combate à  evasão e  à  sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para  cobrança  da divide 
ativa, bem como da evolução do montante dos  créditos tributários passíveis  de cobrança administrativa. 

Seção  II 

Da Renúncia de Receita • 	
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra 

renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto  orçamentário-financeiro  no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária,  na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes  orçamentárias; 

II  - estar acompanhada de medidas de compensação, no  período  mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

§ 1g A renúncia compreende anistia, remissão, subsidio, credito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros  benefícios  que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2-Q Se o ato de concessão ou  ampliação  do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da  condição  contida no inciso II, o beneficio s6 entrará em vigor quando implementadas as medidas 
referidas no mencionado inciso. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 18/11/2010 
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§ 3g 0 disposto neste artigo não se aplica: 

I - és alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 
Constituição, na forma do seu §1 2 ; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 18/11/2010 
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Câmara Municipal de São Paulo 

    

       

       

       

Base de dados : legie 

Pesquisa : lei AND 12275 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 12.275 19/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a identificagao da zona urbana dos imoveis, nos carnes de IPTU emitidos 
pela Prefeitura Municipal de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 551/1996 (ver documento) 
Autor(es): Nelson Guimaraes  Proença  

Alterações: Lei 14.129/2006 - Art. 17 - Suspende, nos exercícios de 2006 e 2007, a obrigatoriedade de 
que trata esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.587/2007 - Suspende,no exercício de 2008, a obrigatoriedade de que trata esta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Art. 13 - Suspende, para o exercício  de 2009, a obrigatoriedade de que 
trata esta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 18/11/2010 



Fotha 
Proc. 

Paulo  
R F. 11 

de S. Lopes 

LEI N. 12.275 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Torna obrigatória a identi ficação da zona urbana dos imóveis, nos carnês de IPTU 
emitidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 551/96, do Vereador Nelson Guimarães Proença) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  E obrigatório constar no carn8 do Imposto Predial e Territorial Urbano do 
Município  de São Paulo a zona urbana onde está localizado o imóvel. 
Art. 20  As despesas deste projeto correrão por conta das dotações  orçamentárias 
próprias. 
Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. S  

• 
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Ritla 	 
Proc. hi* 

Ptpulo 
RF. 11. 

Camara Municipal de Sao Paulo 

Camara Municipal de são Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14097 

Total de referências : 1 

LEI No 14.097 08/12/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de créditos 
tributários para tomadores de  serviços,  nos termos que especifica. 

Projeto de Lei No 634/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.350/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 14.256/2006 - Altera o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.449/2007 - Altera os arts. lo e 20  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Art. 80  - Altera os incisos do §1 0  e os §§ 2o e 30  do art. 20  e o "caput" do 
art. 3 0 , ambos desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

111 
Titulo: 

Ementa: 
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LEI No 14.097, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 634/05, do Executivo) 
Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de 
créditos tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, que deverá ser emitida por 
ocasião da presta;ão-de-serviço. 
Parágrafo  único.Obera ao regularnsa : 

_ disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, definindo, em especial, 
os contribuintes sujeitos A sua utilização, por atividade e por faixa de receita bruta; 
II - definir os  serviços passíveis  de gera0ostLsija121trit318 .6.0.92,para oalomadores 
de  seyos.  
A'7".")0 toriiidor de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no 
art. 30 , parcela do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devidamente 
recolhido, relativo As Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços  passíveis  de geração de 

1 crédito. 
§ 1 0  O  tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo nos 
seguintes percentuais, aplicados sobre o valor do ISS: 
I - 30% (trinta por cento) para as pessoas físicas; 
II - 10% (dez por cento) para as pessoas  jurídicas,  observado o disposto nos §§ 20  e 
30  deste artigo. 
§ 20  0 percentual referido no inciso II do § 1 0  deste artigo sera de 5% (cinco por 
cento) quando as pessoas  jurídicas  forem responsáveis pelo pagamento do ISS, nos 
termos do art. 90  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observado o disposto 
no § 30  deste artigo. 
§ 30  Não  farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município; 
II - as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas ou estabelecidas fora do território do 
Município  de SS() Paulo. 
Art. 3 0  0 crédito a que se refere o art. 20  desta lei poderá ser utilizado exclusivamente 
para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a imóvel indicado 
pelo tomador, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 1 0  Não sera exigido nenhum vinculo legal do tomador do  serviço  com a inscrição 
imobiliária por ele indicada. 
§ 20  Os créditos previstos no art. 20  desta lei serão totalizados em 31 de outubro de 
cada exercício para abatimento do IPTU dos exercícios subseqüentes, referentemente a 
imóvel que não tenha débito em atraso. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 8 de dezembro de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências :  i 	 RF. 1 
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1/1 
Titulo: LEI No 14.256 29/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo 

e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis no 
8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, no 14.096, de 8 
de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro 
de 2006, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 552/2006 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 48.814/2007 - Regulamenta os arts. 28, 29, 32, 33 e 37 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 50.513/2009 - Regulamenta os arts. 1 0  a 15 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Promulgação de vetos parciais mantidos. DOC 14/07/2007. 
Alterações: Lei 15.044/2009 - Altera o "caput" do art. 24 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substi utivo do 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no  Município  de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1o. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
divida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de  Finanças. 
§ 1 0 . Podem ser  incluídos  no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação  já lavrados. 
§ 2o. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão  física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 
Administração. 
Art. 20 . 0 pedido de ingresso no PAT dar-se-6 por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ lo. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 20 . Os débitos tributários não constituídos,  incluídos  no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT. 
§ 30 . 0 Secretário Municipal de  Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 30 . A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele  incluídos e a desistência automática de eventuais  impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
Art. 40 . Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em: 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação;  ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação  ou no prazo para apresentação do recurso ordinário. 
Art. 5o. Sobre os débitos tributários  incluídos  no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT. 
Art. 60 . Para  definição  do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros: 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários  incluídos  no PAT: até 18 
(dezoito) parcelas; 



Lopes Paulo 
RF. 11 

Parágrafo Calico. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na 
forma do disposto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000." 
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento  complementar e/ou Auto de Infração e Intimação. 
§ 1 0 . Caso o contribuinte ou o autuado  reconheça  a procedência do Auto de Infração e 
Intimação,  efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de defesa, o valor das multas sera reduzido em 50% (cinqüenta por 
cento). 
§ 20 . Caso  reconheça  a procedência do Auto de Infração e Intimação,  efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da  impugnação  ou no prazo 
para  interposição  de recurso ordinário, o valor das multas sera reduzido em 25% 
(vinte e cinco por cento)." 
Art. 26. A Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 70-A e 70-B, com a seguinte redação: 
"Art. 70-A. A Secretaria Municipal de  Finanças tornará públicos os valores venais 
atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único.  A Secretaria Municipal de  Finanças deverá estabelecer a forma de 
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR) 
Art. 7o-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de  Finanças,  nos termos de regulamentação própria, o 
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da 
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de  Finanças,  que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por 
meio eletrônico." (NR) 
Art. 27. 0 art. 3 0  da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art 30 	  
§ 40 . As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
CAPÍTULO IV 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 
Seção  I 
Da Nota Fiscal Eletrônica de  Serviços - NF-e 

Art. 28. 0 art. 2 0  da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art 20 	  
§ 1 0 	  
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os  condomínios edilicios residenciais ou 
comerciais, na forma do regulamento. 

§ 3o 	  
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do  Município  de 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas; 
	 "(NR) 
Art. 29. 0 Imposto sobre  Serviços  de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a 
menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de  Serviços - NF-e emitidas, será enviado 
para  inscrição  em divida ativa do  Município  com os acréscimos legais devidos, na 
forma do regulamento. 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14449 

Total de referências : 

1/1 

Fo414_ 
Proc. 

7-)aulo 
F.  11. 

opes 

Camara Municipal de Sao Paulo 
	 Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 14.449 22/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispeie sobre a geração e utilização de créditos tributários, parcelamento incentivado e 

cancelamento de depósito administrativo para seguimento de recurso em processo 
administrativo. 

Projeto: Projeto de Lei No 537/2006 (ver documento) 
Autor(es): Atilio Francisco 

Regulamentação: Decreto no 48.814/2007 - Regulamenta o art. lo desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.449, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 537/06, do Vereador  Atílio  Francisco - PRB) 

Dispõe sobre a geração e utilização de créditos tributários, parcelamento incentivado e 
cancelamento de depósito administrativo para seguimento de recurso em processo 
administrativo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 1 0  e 20  da Lei no 14.097, de 08 de dezembro de 2005, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
Parágrafo  único. 	  
III - definir os percentuais de que trata o § 1 0  do art. 20  desta lei." (NR) 
"Art. 2o 	  
§ 1 0  0 tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo nos 
seguintes percentuais, a serem definidos pelo regulamento, na conformidade do 
disposto no inciso III do parágrafo único do art. 1 0  desta lei, aplicados sobre o valor do 
ISS: 
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas  físicas; 
II - de até 10% (dez por cento) para pessoas  jurídicas,  observado o disposto nos §§ 2o 
e 3o deste artigo; 
III - de até 10% (dez por cento) para os  condomínios edilicios residenciais ou 
comerciais, localizados no  Município  de São Paulo, na forma de regulamento. 
§ 20  0 percentual referido no inciso II do § 1 0  deste artigo será de até 5% (cinco por 
cento) quando as pessoas  jurídicas  forem responsáveis pelo pagamento do ISS, nos 
termos do art. 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observado o disposto 
no § 3o deste artigo. 
§ 3o 	  

III - os tomadores de  serviços  prestados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte optantes pelo tratamento diferenciado e favorecido  instituído  pela Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006." (NR) 
Art. 20  0 Poder Executivo poderá prorrogar, por meio de decreto, até 31 de agosto de 
2007, o prazo para formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI,  instituído pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 30  Ficam revogados o art. 18-A da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, e 
os §§ 10  a 60  do art. 43 da Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO 'KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14865 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.865 29/12/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede  isenção  de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica; 

altera dispositivos das Leis no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, no 11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e 
no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores; autoriza a 
reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os 
dispositivos e leis que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 657/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.512/2009 - Regulamenta o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.535/2009 - Regulamenta o artigo 14-A da Lei no 13.701/2003, introduzido por 
esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE Hi, ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação:  Revoga a Lei no 9.273/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.816/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.666/1998.; (ver documento) 
Revoga o art. 25 da Lei no 13.476/2002, com as alterações introduzidas pela Lei no 
13.701/2003.; (ver documento) 
Revoga o §90  do art. 9 0  da Lei no 13.701/2003, acrescido pela Lei no 14.042/2005.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 da Lei no 
13.701/2003.; (ver documento) 
Revoga o art. 90  da Lei no 14.107/2005. (ver documento) 

Legislação  explicativa: Lei no 6.989/1966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário do  Município.;  (ver documento) 
Lei no 8.645/1977 - Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária do 
Quadro da Fiscalização, reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias.; 
(ver documento) 
Lei no 11.154/1991 - Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer 
titulo, por ato oneroso, de bens  imóveis,  por natureza ou acessão  física, e de direitos reais 
sobre  imóveis,  exceto de garantia, bem como cessão de direitos à  sua  aquisição.;  (ver 
documento) 
Lei no 13.476/2002 - Altera a  legislação  do Imposto sobre  Serviços  de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento) 
Lei no 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento) 
Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de  Serviços e dispõe sobre a  geração e 
utilização  de créditos tributários para tomadores de  serviços,  nos que termos que especifica.; 
(ver documento) 
Lei no 14.107/2005 - Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho 
Municipal de Tributos. (ver documento) 
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LEI No 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 RF. 11 
(Projeto de Lei no 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Concede  isenção  de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 
especifica; altera dispositivos das Leis no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, no 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, no 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, no 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 1 0 . A  alínea  "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei no 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 18. 	  
II - 	  
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no  exercício  de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 
 "(NR) 
Art. 2o. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do  Município  de São Paulo, 
durante o prazo do comodato. 
Art. 3o. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao  patrimônio  da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento  individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
a uttin ornas. 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS A SUA  AQUISIÇÃO  - ITBI-IV 

Art. 40 . 0 inciso I do "caput" do art. 10 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei no 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
HIS: 

"(NR) 

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 50 . 0 "caput" e o § 2o do art. 27 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

de . Lopes 
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"Art. 27. As instituições financeiras que  contribuírem  ao Fundo Mun op I dos 
Direitos da  Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor rinensal 
devido a titulo de Imposto sobre  Serviços  de Qualquer Natureza - ISS, incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do 
"caput" do art. 1° da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. 

§ 20 . A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR) 
Art. 6°. 0 inciso II do "caput" e o § 40  do art. 9 0  e o § 20  do art. 10, ambos da Lei 
no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 9° 	  
II - as pessoas  jurídicas,  ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilicios 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os  serviços:  
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput" do art. 1 0 , a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput" do art. 1 0 , a eles prestados dentro do território do  Município  de São Paulo 
por prestadores de  serviços  estabelecidos fora do  Município  de São Paulo; 

§ 40 . Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto 
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de  serviços.  
	 "(P)  
"Art 10 	  
§ 2°. 0 prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no  período  
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
Art. 70 • A Lei no 13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação: 
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos  serviços  descritos no 
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1 0  é o prego do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição." 
(NR) 
Art. 80 . Os incisos do § 10  e os §§ 20  e 30  do art. 20  e o "caput" do art. 30 , ambos 
da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 20 	  
§ 1 0 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas  físicas  domiciliadas no Estado de 
São Paulo, observado o disposto no § 30  deste artigo; 
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal no 123, 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e 
nos §§ 20  e 30  deste artigo; 
III - de até 10% (dez por cento) para  condomínios  edilicios residenciais ou 
comerciais localizados no  Município  de são Paulo, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 
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IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas  jurídicas responsáveis pelo 
pagamento do ISS, nos termos do art. 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezerhbro de 
2003, observado o disposto no § 2 0  deste artigo. 
§ 20  Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do  Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo  Município,  exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas; 
II - as pessoas  jurídicas estabelecidas fora do território do  Município  de São Paulo. 
§ 30 . No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a aliquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS." 
(NR) 
"Art. 3o. 0 crédito a que se refere o art. 2 0  desta lei poderá ser utilizado 
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a 
imóvel localizado no território do  Município  de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento. 
	 "(NR) 
Art. 90 . Os tomadores de  serviços  prestados por ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2 0  da Lei no 14.097, de 
2005, a partir da regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TRIBUTOS 

Art. 10. Os §§ 5 0  e 7 0  do art. 10 e o § 10  do art. 12, ambos da Lei no 14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 50 . Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
minim, em 2 (dois) jornais de grande circulação no  Município,  das datas de 
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7 0  deste artigo. 

§ 70 . A presunção referida no § 6 0  deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela 
comunicação do não-recebimento da noti ficação, protocolada pelo sujeito passivo 
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o § 50  deste artigo. 
	 "(NR) 
"Art. 12. 	  
§ 10 . Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão 
sujeitos à ordem de preferência. 
	 "(NR) 
Art. 11. 0 art. 72 da Lei no 14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 72. 	  
Parágrafo  único.  Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS-
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a 
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de 
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, 
conforme pontuações previstas nas  alíneas  "c" e "d" do inciso I do art. 18 da Lei no 
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LEI No 14.129 11/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no  Município  de são Paulo. 
Projeto de Lei No 388/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.123/2006 - Regulamenta os arts. 14 e 15 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 47.165/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 47.424/2006 - Prorroga o prazo para ingresso no PPI,  instituído  por esta Lei. 
- Decreto no 48.260/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI,  instituído  por esta Lei. 
- Decreto no 48.487/2007 - Prorroga o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei. 
- Lei no 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações 
desportivas sediadas no Município de São Paulo; prorroga o prazo para adesão ao PPI, 
instituído  por esta Lei. 
- Decreto no 48.768/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 11 da Lei no 14.501/2007. 
- Decreto no 49.270/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI,  instituído  por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 7 0  da Lei no 14.657/2007. 
- Decreto no 50.512/2009 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 12 da Lei no 14.865/2008. 
- Decreto no 51.362/2010 - Reabre o prazo para o ingresso no PPI,  instituído  por esta Lei, 
conforme autorização prevista na Lei no 15.057/2009. 
Lei 14.260/2007 - Altera o § 20  do art. lo desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.511/2007 - Inclui no PPI as multas aplicadas aos feirantes.; (ver documento) 
Lei 15.057/2009 - Altera esta lei e autoriza a reabertura de prazo, no  exercício  de 2010, para 
ingresso no PPI. (ver documento) 
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LEI No 14.129, DE 11 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 388/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no  Município  de Sao Paulo. 
JOSE SERRA, Prefeito do  Município  de Sao Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica  instituído o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI destinado a 
promover a regularização de créditos do  Município,  decorrentes de débitos tributários, 
constituídos ou não, inclusive os inscritos em Divida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em 
razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de (2004) 
§ 1 0  Poderão  ser  incluídos  no PPI eventuais saldos de parcelftentos em andamento. 
§ 20  Ficam  excluídos  do regime desta lei os sujeitos passivos que tiveram seus pedidos 
homologados pelo programa  instituído  pela Lei no 13.092, de 7 de dezembro de 2000. 
§ 3 0  0 ingresso no PPI implica a desistência  automática  dos pedidos ainda não 
homologados nos termos da Lei no 13.092, de 2000. 
§ 40  0 PPI sera administrado pela Secretaria Municipal de  Finanças,  ouvida a 
Procuradoria Geral do  Município,  sempre que necessário, e observado o disposto em 
regulamento. 
Art. 20  0 ingresso no PPI dar-se-6 por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0  Os débitos tributários incluídos no PPI  serão  consolidados tendo por base a data 
da formalização do pedido de ingresso. 
§ 20  Poderão  ser  incluídos  no PPI os débitos tributários  constituídos  até a data da 
formalização do pedido de ingresso. 
§ 30  Os débitos tributários não constituídos,  incluídos  no PPI por opção do sujeito 
passivo,  serão  declarados na data da formalização do pedido de ingresso. 
§ 40  A formalização do pedido de ingresso no PPI poderá ser efetuada até o último dia 
ail do segundo mês subseqüente à publicação do regulamento desta lei. 
§ 5 0  A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o 
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo 
por base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento 
previstas no art. 5 0 . 
§ 60  0 Poder Executivo  poderá  prorrogar uma única vez por decreto, em até 60 
(sessenta) dias, o prazo fixado no § 40  deste artigo, justificadas a oportunidade e a 
conveniência do ato. 
Art. 3 0  A formalização do pedido de ingresso no PPI implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele  incluídos,  ficando condicionada à desistência de eventuais 
ações  ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, 
nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais  impugnações,  defesas e 
recursos apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de 
recolhimento de custas e encargos porventura devidos, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 1 0  Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o 
devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do 
parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 792 do Código 
de Processo Civil. 
§ 20  No caso do § 1 0  deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o 
Município  informará o fato ao juizo da execução fiscal e requererá a sua  extinção,  com 
fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 
§ 30  Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juizo somente poderão ser 
levantados pelo autor da demanda para pagamento do débito. 

opes 
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Art. 40  Sobre os débitos tributários  incluídos  no PPI incidirão atualização monetária e 
juros de mora, até a data da formalização do pedido de ingresso, além de custas, 
despesas processuais e honorários advocaticios devidos em razão do procedimento de 
cobrança  da Divida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 
§ 1 0  Em caso de parcela  única, o débito tributário consolidado na forma do "caput" 
será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - montante principal,  constituído  pelo tributo, atualização monetária, custas, 
despesas processuais e 25% (vinte e cinco por cento) da multa; 
II - (VETADO) 
§ 20  Em caso de pagamento parcelado, o débito tributário consolidado na forma do 
"caput" será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas, 
despesas processuais e 50% (cinqüenta por cento) da multa; 
II - (VETADO) 
§ 30  0 montante residual ficará automaticamente quitado, com a conseqüente anistia 
da divida por ele representada, para todos os fins e efeitos de direito, em beneficio do 
devedor, no caso de quitação do montante principal. 
§ 40  Em caso de pagamento parcelado o valor das custas, devidas ao Estado, deverá 
ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela. 
Art. 50  0 sujeito passivo procederá ao pagamento do montante principal do débito 
tributário consolidado, calculado na conformidade do art. 40 : 
I - em parcela  única;  ou 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de juros de 1% 
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela Price; 
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o 
valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes 

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuado. 
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para as pessoas  físicas;  
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoas jurídicas. 
Art 60  Efetivada a consolidação, o montante principal do débito tributário da pessoa 
jurídica,  calculado na conformidade do art. 40  desta lei, poderá ser pago, 
alternativamente ao disposto em seu art. 50 , em parcelas mensais e sucessivas, 
correspondendo a primeira parcela a, no minim, 1% (um por cento) da média da 
receita bruta mensal, auferida no exercício de 2004, conforme dispuser o regulamento, 
por todos os estabelecimentos da pessoa  jurídica  localizados no  Município  de São 
Paulo, observado o valor  mínimo  de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
§ 1 0  As demais parcelas não poderão ser inferiores ao valor da primeira parcela, 
acrescido de juros equivalentes  à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subseqüente 
ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 20  Considera-se receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil 
adotada para as receitas. 
§ 3 0  Relativamente aos débitos tributários parcelados na forma deste artigo, será 
exigida garantia bancária ou hipotecária que corresponda, no minim, ao valor do 
débito tributário consolidado, conforme dispuser o regulamento. 
§ 40  0 imóvel oferecido como garantia hipotecária deverá estar localizado no Estado 
de São Paulo e estará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
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quando localizado no  Município  de São Paulo, caso em que a garantia correspond rá ao 
seu valor venal. 
§ 50  Para efeito de apuração do saldo devedor, o montante principal do débito 
tributário consolidado será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. 
Art. 7 0  0 vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-6 no  último  dia 
ail da quinzena subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PPI, e as 
demais no último dia  útil  dos meses subseqüentes, para qualquer opção de pagamento 
tratada nos arts. 5 0  e 60  desta lei. 
Parágrafo  único. 0 pagamento da parcela fora do prazo legal implicará  cobrança  da 
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre 
o valor da parcela devida e não paga até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - SELIC. 
Art. 80  0 ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da divida relativa aos débitos tributários nele  incluídos,  com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo  único,  do Código Tributário Nacional e no 
art. 202, inciso VI, do Código Civil. 
§ 1 0  A homologação do ingresso no PPI dar-se-6: 
I - no momento do pagamento da parcela  única  ou da primeira parcela, para os casos 
de parcelamento previstos no art. 5 0  desta lei; 
II - mediante a aceitação da garantia prevista no art. 6 0  desta lei, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 20  A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha contra o Município  de São 
Paulo, apresentados à compensação prevista no art. 11, dar-se-6 na forma do 
regulamento. 
§ 30  0 ingresso no PPI impõe, ainda, ao sujeito passivo: 
I - o pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior à data de 
homologação de que trata o § 1 0  deste artigo; 
II - a autorização de débito automático das parcelas em conta-corrente, mantida em 
instituição bancária cadastrada pelo  Município,  excetuadas as modalidades previstas no 
§ 50  do art. 2 0  e no inciso I do art. 50 . 
§ 40  Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não possuam, 
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo  Município,  a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência do inciso II do parágrafo 
anterior. 
Art. 90  0 sujeito passivo será  excluído  do PPI, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, ern especial o 
disposto no § 3 0  do artigo anterior; 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias; 
III - a não-comprovação da desistência de que trata o art. 3 0  desta lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da data de homologação dos débitos tributários do PPI; 
IV - a desconstituição das garantias tratadas no art. 6 0  desta lei; 
V - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa  jurídica; 
VI - cisão da pessoa  jurídica,  exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as 
obrigações do PPI. 
§ 1 0  A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de todos os  benefícios  desta 
lei, acarretando a exigibilidade do saldo do montante principal, bem como da 
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totalidade do montante residual, com os acréscimos legais, previstos na legislação 
municipal, à  época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, e a imediata 
inscrição destes valores em Divida Ativa. 
§ 20  0 PPI não configura novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. 
Art. 10. Não serão restituidas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao inicio de sua vigência. 
Art. 11. 0 sujeito passivo poderá compensar do montante principal do débito 
tributário, calculado na conformidade do art. 4 0  desta lei, o valor de créditos  líquidos, 
certos e não prescritos, vencidos até o exercício  de 2004, que tenha contra o Município 
de São Paulo, incluindo prestações da divida pública,  excluídos  os relativos a 
precatórios judiciais, permanecendo no PPI o saldo do débito que eventualmente 
remanescer. 
§ 1 0  As entidades da administração pública federal direta e indireta poderão 
apresentar à compensação de que trata o "caput", créditos da União contra o Município 
de São Paulo. 
§ 20  0 sujeito passivo que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo 
apresentará na data da formalização do pedido de ingresso no PPI, além do valor dos 
débitos a parcelar, o valor de seus créditos  líquidos,  indicando a origem respectiva. 
Art. 12. Os sujeitos passivos que tiveram débitos tributários consolidados e 
apresentados à compensação de que trata o art. 14 da Lei no 13.092, de 2000, 
homologados pela Secretaria Municipal de Finanças, poderão compensar tais débitos 
com créditos  líquidos,  certos e vencidos até o exercício  de 2004, que possuam contra o 
Município de São Paulo,  excluídos  os relativos a precatórios judiciais. 
Parágrafo único. Os débitos tributários de que trata o "caput" serão corrigidos nos 
termos do art. 1 0  da Lei no 10.734, de 30 de junho de 1989, até a data da efetiva 
compensação. 
Art. 13. Os  débitos não tributários, inclusive os inscritos em Divida Ativa, poderão ser 
incluídos  no PPI, exceto os débitos: 
I - referentes a infrações â legislação de  trânsito; 
II - de natureza contratual; 
III - referentes a indenizações devidas ao Município de Sao Paulo por dano causado ao 
seu patrimônio. 
§ 1 0  0 débito não tributário consolidado será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - Montante principal,  constituído  pelo débito não tributário, atualização monetária, 
custas, despesas processuais e 100% (cem por cento) da multa; 
II - (VETADO) 
§ 2 0  Excepcionalmente, no caso de multa devida pelo não-pagamento de prego público 
ela comporá o montante principal e o montante residual pelos percentuais e nas 
condições previstas pelo art. 4 0  desta lei. 
§ 30  Aplicam-se aos débitos não tributários, no que couber, as demais disposições 
desta lei. 
Art. 14. 0 Poder Executivo fica autorizado a renegociar débitos decorrentes de 
despesas empenhadas e liquidadas relativas a serviços prestados e bens fornecidos 
nos exercícios de 2004 e anteriores, por meio de novação, mediante realização de 
oferta pública de recursos a seus credores. 
Parágrafo único. A autorização de que trata o "caput" estende-se às autarquias, 
fundações e empresas municipais. 
Art. 15. A novação será efetivada mediante proposta do credor submetida à oferta 
pública de recursos a ser realizada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos termos 
do regulamento, que fixará: 
I - as exigências para habilitação do credor e de certificação do crédito para 
participação da oferta pública de recursos; 
II - o valor máximo de recursos a serem ofertados; 
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III - o valor máximo a ser novado por credor; 
IV - o percentual  mínimo  de desconto sobre o débito a ser oferecido pelo credor; 
V - os procedimentos de oferta, aceitação e classificação das propostas; 
VI - os procedimentos de formalização da novação. 
§ 1 0  A novação extingue a divida anterior e as garantias a ela relacionadas. 
§ 20  A divida novada será paga no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
conclusão da oferta pública de recursos, sob pena de nulidade da novação. 
§ 3 0  Ficam as empresas municipais autorizadas a apresentar propostas nos termos 
deste artigo. 
Art. 16. Para a implementação das  ações  decorrentes desta lei, no presente  exercício,  
fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal no 4.320, de 17 
de  março  de 1964, a abrir crédito adicional no valor de até R$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de reais). 
§ 1 0  0 decreto de abertura do crédito adicional de que trata o "caput" deste artigo 
indicará, nos termos do art. 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de  março  de 1964, os 
recursos  disponíveis  para acorrer as despesas, não se aplicando, neste caso, a 
proibição  de que trata o art. 23, da Lei no 13.942, de 29 de dezembro de 2004. 
§ 20  Os créditos adicionais abertos nos termos deste artigo não oneram os limites 
estabelecidos na lei  orçamentária  anual para esta finalidade. 
§ 3 0  Nos exercícios subseqüentes as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Fica suspensa, nos exercícios de 2006 e 2007, a obrigatoriedade de que trata 
a Lei no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA. 0 PAULO, aos 11 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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0 SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) - Boa tarde a todos. Na condição de 

Presidente da Comissão de  Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, declaro abertos os trabalhos da sexta audiência pública de 2010. 

Na pauta, os seguintes projetos de lei em primeira audiência pública: PL 519/2010, 

do Executivo; 520/2010, do Executivo; 521/2010, do Executivo; 218/2008, dos Vereadores 

Antonio Carlos Rodrigues e José Police Neto; PL 165/2010, do Vereador Atilio Francisco; PL 

384/2005, do Vereador Jooji Hato; PL 156/2010, do Vereador Ricardo Teixeira, e PL 477/2010, 
• 

do Vereador Roberto Tripoli, que "dispõe sobre a apresentação e exibição de animais em 

estabelecimentos, exposições, shows e eventos similares; probe entrega-los como brindes ou 

em sorteios, e da outras providênc:as". 

Pego que sinalizem, aqueles que  irão  se manifestar em relação a cada um dos 

projetos que mencionei. (Pausa) 

Passemos ao primeiro item, PL 218/2008, de autoria dos Vereadores Antonio 

Carlos Rodrigues e José Police Neto, que "dispõe sobre a instalação, funcionamento e 

transferência de bancas de venda de flares, plantas ornamentais e congêneres em vias 

• públicas, e cla outras providências". 

Para discorrer sobre a matéria, tem a palavra o Sr. Esdras Galvino, representante 

do Vereador Presidente Antonio Carlos Rodrigues. 

0 SR. ESDRAS GALVIND - Boa tarde, Presidente e digníssimos presentes. 0 PL 

218/2008, elaborado pelo Vereador Antonio Carlos Rodrigues em parceria com o Vereador 

José Police Neto, refere-se a atividade das bancas de venda de flores, que existem há muito 

tempo como atividade na Cidade, mas sem ser regulamentada por nenhuma legislação 

especifica. Inclusive, houve conversas com o Sr. Edson, Presidente do Sindicato, sobre a 

possibilidade de apresentação de um substitutivo, questão que foi levada aos Vereadores 

Antonio Carlos Rodrigues e José Police Neto. 0 texto ora em discussão é o original, mas 

depois iremos elaborar um substitutivo para ser apreciado em segunda votação pelo  Plenário. 
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Provavelmente, esse substitutivo já  estará  sendo debatido na segunda audiência pública. 

O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Obrigado, Sr. Esdras. Tem a palavra 

o Sr. Edson Alexandre, do Sindicato do Comércio Varejista de Flores e Plantas Ornamentais 

Estado de Sao Paulo. 

Lembro que as inscrições  ficarão  abertas a quem mais quiser debater o projeto. 

O SR. EDSON ALEXANDRE — Boa tarde, Sr. Presidente e demais presentes a 

esta audiência pública. 0 setor de flores e plantas ornamentais, instalado no  Município  de São 

Paulo, tem uma legislação que remonta ã década de 50, época em que a Cidade tinha 
• 

dimensões muitíssimo  menores e em que os problemas eram diversos dos de outros. Portanto, 

essa legislação não contempla dversas situações como transferência de ponto, dimensões 

adequadas do ponto etc. 0 projeto apresentado vem suprir essa lacuna de mais de 50 anos na 

legislação da cidade de São Paulo. Portanto, Sr. Presidente, é um projeto muito bem-vindo 

para a categoria dos floristas de São Paulo. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Para as pessoas que não conhecem o 

texto desse projeto, que é longo, lerei alguns dos seus artigos: 

"Artigo 1 A permissão para instalação e funcionamento de bancas para a venda 

de flores, plantas orçamentais e congêneres, no âmbito do  Município  de São Paulo, será 
410 

concedida pelo Poder Público, nos termos desta lei. 

Artigo 22  -  Será  permitida, mediante prévia licitação, na modalidade concorrência, a 

instalação de bancas para venda de flores, plantas ornamentais e congêneres em vias 

públicas, em locais previamente designados pela Administração. 

Parágrafo Calico Competirá a Secretaria das Subprefeituras a realização da 

licitação para a outorga da permissão de que trata esta lei, através do competente Termo de 

Permissão de Uso - TPU, além da respectiva fiscalização. 

Artigo 39  - Os interessados na permissão de que trata esta lei deverão apresentar, 

juntamente com a proposta, os seguintes documentos: (...)". 

Aí, há um modelo. As subprefeituras indicarão onde  serão  feitas as instalações das 
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bancas. A definição da localidade delas  será  feita,  então,  pelo Executivo, por meio das 

subprefeituras. Está claro, pessoal? Alguém mais gostaria de se manifestar? 

- Manifestações fora do microfone. 

0 SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Sendo assim, dou por encerrada a 

primeira audiência pública do PL 21812008, aproveitando para parabenizar seus autores. 

Dando sequência à audiência pública, o projeto de lei 519/10, de autoria do 

Executivo, que introduz alteração da Lei 14.097/05, estabelece providências correlatas, 

autoriza a reabertura do prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI. 

Alguém gostaria de se manifestar? O município de Sao Paulo fez o PP!, que são aqueles 

parcelamentos de IPTU, ISS, ou seja, impostos da Prefeitura e foi dado incentivo e desconto 

nos juros e correção monetária, parcelando a divida restante, se não me engano, em 36 

parcelas. Se não me falha a memória, acho que é até em 36 parcelas, não tenho certeza. 0 

projeto de lei quer ampliar o prazo para introdução da continuação do Programa de 

Parcelamento Incentivado. Acho que é urn bom projeto. Foi realizada a primeira audiência 

pública do projeto de lei 519/10 do Executivo. Esta encerrada a audiência. 

Declaro aberta a primeira audiência pública do projeto de lei 520/10, de autoria do 

Executivo, que introduz alterações rios artigos 10 e 16 da Lei 13.701/03, que dispõe sobre o 
• 

imposto sobre o serviço  de qualquer natureza — ISS e da nova redação ao inciso V, do artigo 

1 2 , da Lei 15.134/10, que concede  isenções  do ISS ao serviço, nas condições especificas. 

Alguém quer se manifestar? 

0 Executivo propõe nessa audiência pública, por meio do projeto de lei, que quem 

for microempresa ou micro-empreendedor individual, optante pelo sistema de recolhimento em 

valores fixos mensais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional, para quem é micro-

empreendedor individual, o Exect.riivo está sugerindo a redução do ISS, que acho que é justo. 

Já pagamos tantos impostos, considero bacana a proposta. Declaro que foi realizada a 

primeira audiência pública do projeto de lei 520/10. 

Declaro aberta a primeira audiência pública do projeto de lei 521/10, de autoria do 
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Executivo, que acrescenta o inciso 11 ao artigo 14 da Lei 13.701/03, que dispõe sobre o 

imposto sobre o serviço de qualquer natureza do ISS. 

Na prestação de serviços a que se referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista do caput 

do artigo primeiro, o imposto  será calculado sobre a diferença entre os valores cobrados dos 

usuários e os dispêndios em decorrência desses planos a: hospitais, clinicas, laboratórios de 

análise de patologia, de eletricidade médica e ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde 

e de recuperação, banco de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, desde que 

sejam localizados no  Município  de Sao Paulo. 

• 

 

Então,  ha aumento de ISS para esses campos. Deram  subsídios  aos 

microempreendedores e estão cobrando mais taxa de ISS dos hospitais relacionados. 

Alguém deseja se pronunciar sobre esse projeto de lei? 

Dou por encerrada a presente audiência pública do PL 521/10 do Executivo. 

Declaro aberta a primeira  audiência pública do PL 165/10 de autoria do nobre 

Vereador  Atílio  Francisco do PRB que dispõe sobre a colocação obrigatória de recipiente para 

descarte de  resíduos  decorrentes do uso de produtos fumfgenos, derivados ou não do tabaco, 

e da outras providências. 

Tem a pelavra o representante do Vereador Atílio Francisco. 

0 SR. SALVADOR FERNANDES- Quero fazer um breve relato sobre a justificativa 

do projeto. Todos têm conhecimento de que a lei do tabagismo e antifumo em locais fechados 

veio para ficar. Corn isso, os fumantes utilizam os recursos que estão  disponíveis,  ou seja, 

avançam nas calçadas. HA exemplos na  própria Câmara. 

Com o espirito de tentar evitar danos ao meio ambiente e a sujeira nas calçadas, 

julgamos ser uma medida extremamente simpática aos que aderirem, pois introduzimos um 

"beneficio": o estabelecimento que aderir, poderá pôr uma placa dizendo que está contribuindo 

de alguma forma com o meio ambiente. É claro que deve constar um aviso de que fumar é 

prejudicial à saúde. Apostamos que essa iniciativa atenda a essa necessidade. Basicamente é 

isso. 
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Obrigado, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Há um setor de pesquisa da 

assessoria da  análise  prévia da Casa. Existem vários projetos de lei que caminham 

praticamente na mesma direção. 

Há um projeto do nobre Vereador Claudio Fonseca que  dispõe  sobre a colocação 

de lixeiras com cinzeiros nas calçadas da cidade de São Paulo. É um projeto similar ao do 

nobre Vereador  Atílio  Francisco. 

Enviarei esse projeto para que possa analisar. Seria interessante juntar os dois 

projetos e elaborar um substitutivo. 

Registro a presença do nobre Vereador Senival Moura. Informo que nós estamos 

fazendo audiência pública, faltam três projetos a serem analisados. 

Vamos dar inicio á audiência pública do PL 384/05 de autoria do Vereador Jooji 

Hato.  "Dispõe  sobre o controle e a fiscalização de  veículos  automotivos e das atividades dos 

estabelecimentos que efetuem instalação sonora nos mesmos, impõe penalidades e dá outras 

providências". Tem alguém do Gabinete do Vereador para falar sobre a propositura? (Pausa) 

Esse projeto é sobre carros de som, é isso? Deve ser! Vamos dar uma olhada. 

- Pausa prolongada. 

0 SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — 0 projeto de lei em discussão é muito 

importante, pois proite os carros que gostam de fazer modificações e que colocam aquele 

monte de parafernália atrás, o carro até pula. Têm uns que ligam o som e o carro pula. Então, 

como é a proibição, é um projeto muito importante. 0 Vereador Jooji Hato está de parabéns. A 

diminuição da poluição sonora na cidade de Sao Paulo é muito importante, principalmente para 

essas pessoas que ato mais jovens porque eles gostam de colocar funk ou samba. Rock não 

põe,  rock é mais civilizado. E colocam pagode, pagode também. 

0 SR. SENIVAL  MOURA  — Presidente, o Cidade Limpa não versa também sobre o 

tema? 

0 SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Não, o Cidade Limpa sobre a poluição 
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sonora, não. 0 projeto Cidade Limpa é só visual. 

0 SR. SENIVAL MOURA Visual e sonora? 

O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Poluição sonora, não. Tenho certeza 

absoluta. Só quanto à poluição visual, estabelecendo que cada comércio tenha uma metragem 

para colocar a sua propaganda. 

0 SR. SENIVAL MOURA — Eu posso estar enganado, mas acho que também é 

poluição sonora, há publicidade sonora! 

- Manifestação fora do microfone. 

• 
0 SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Não, ai é outra coisa, é outro projeto 

de lei... Acho que o Arselino Tatto aprovou um projeto, se não me engano, que proibia os 

carros de circularem com som, aqueles que vendem bananas, pamonha, foram proibidos. Mas 

na periferia, Id na sua terra, em Guaianases, ainda tem, não é Vereador? Não obedecem à lei? 

0 SR. SENIVAL MOURA Tem, tem muito, mas não é que não obedeça a lei, a lei 

até chegar la, prime'ro tem que dar condução para as pessoas. Tem que respeitar também a 

peculiaridade de cada região, até chegar la e tal. 

O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — É engraçado porque na periferia não 

chega. Pode ir nos oiversos bairros: Cidade Tiradentes, Parelheiros, M'Boi Mirim, nos fundões, 

é um padrão venderem seus produtos, os comerciantes, colocarem carro de som circulando. 

0 SR. SENIVAL MOURA — Eles respeitam, diminuiu muito, tem um ou outro, é 

mais controlado. 

O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Mas a circulação é livre? 

O SR. SENIVAL MOURA — Livre, livre. 

0 SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Dou por encerrada a audiência 

pública do PL 384/05 de autoria do Vereador Jooji Hato. Damos inicio à audiência pública do 

PL 156/10 de autoria do Vereador Ricardo Teixeira. "Altera a legislação do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISS (Lei 13.476/02)". 

Tem alguém do Gabinete do Vereador para falar sobre a propositura? (Pausa) Para 
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eu entender, S.Exa está retirando o ISS? 

- Manifestação fora do microfone. 

0 SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) - Mas continua cobrando imposto? A 

aliquota é de 5%? 

- Manifestação fora do microfone. 

0 SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) - Mantem  então  em 5%? Está bom. 

Então,  realizamos a primeira audiência pública do PL 156/10, de autoria do 

Vereador Ricardo Teixeira. 

Agora vamos à audiência pública do PL 477/10 de autoria do Vereador Roberto 

Tripoli. "Dispõe sobre a  apresentação e exibição de animais em estabelecimentos, exposições, 

shows e eventos similares; prate entregá-los como brindes ou em sorteios, e da outras 

providências". 

0 nobre Vereador Tripoli sempre foi muito dedicado aos animais. É mais uma 

propositura que coloca restrições à manipulação de animais na cidade de São Paulo. Há outro 

projeto nesse sentido, juntamente com o nobre Vereador Aurélio Miguel, proibindo os animais 

nos circos. Parabéns ao Vereador Tripoli pela sua preocupação. 

Assim, está encerrada a primeira audiência pública do PL 477/10. 

• 	 Sem mais nada a tratar, declaro encerrada a audiência pública dos projetos de lei 

supra mencionados. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. Muito obrigado a todos. 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Sr. Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 
Participativa o projeto de lei n 2  0519/10, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que visa 
introduzir alterações na Lei n2  14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a 
reabertura, mediante decreto, de prazo para ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado  instituído  pela Lei n2  14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
com a finalidade de possibilitar a abrangência pelo Programa dos fatos geradores 
ocorridos até 31 de dezembro de 2006; e suspende, nos  exercícios  de 2011 e 
2012, a obrigatoriedade de que trata a Lei n 2  12.275, de 19 de dezembro de 1996, 
segundo a qual é obrigatório constar do carnê do Imposto Predial e Territorial 
Urbano do  Município — IPTU, a zona urbana onde esta localizada o imóvel. 

Tendo em vista que o artigo 32  A que o projeto pretende incluir A Lei 14.097/05 
possibilita a instituição de um sistema de sorteio de prêmios para o tomador de 
serviços identificado na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, prêmios esses que 
serão contabilizados A conta da receita do ISS (art. 4 2); 

Tendo em vista que a propositura possibilita a reabertura, no  exercício  de 2011, 
mediante decreto, do prazo para formalização de pedido de ingresso no PPI (Lei 
14.129/06), estendendo o âmbito de abrangência desta Lei para os fatos 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006; 

Tendo em vista que a Lei que instituiu o PPI, Lei n2  14.129/06, prevê a concessão 
de anistia do montante residual do débito (art. 4 2, § 32), anistia essa que sera 
ampliada pela propositura com a extensão de dezembro de 2004 para dezembro 
de 2006 do âmbito de atuação da Lei n 2  14.129/06; 

Tendo em vista que nos termos do art. 150, § 6 2  da Constituição Federal, 
"qualquer subsidio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só 
poderá ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou municipal, que 
regule exclusivamente  as matérias acima enumeradas ou o correspondente 
tributo ou contribuição, sem  prejuízo  do disposto no art. 155, § 22 , XII, g"; 

Solicito seja enviado oficio ao Exmo. Sr. Prefeito para que esclareça acerca do 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar n 2  101/00, 
justificando, ainda, a inclusão de matérias estranhas, tal como a suspensão da 
vigência, nos  exercícios  de 2011 e 2012, da obrigatoriedade de fazer constar a 
identificação da zona urbana dos imóveis nos carnês do IPTU. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão sobre o projeto de lei n 2  519/10, e saliento a importância de se enviar, 
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junto ao of  [cio  de praxe, cópia do projeto de lei, de sua exposição de motivos e do 
presente pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa , 
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Senhor Prefeito, 

São  Paulo, 05 de abril de 2011. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 519/2010, de autoria desse Executivo, que "Introduz 
alterações na Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, e estabelece 
providências correlatas; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado - PPI", solicitando que nos envie 
subsídios  para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Fotocópia do pedido da Com são solicitant 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo  Prefeito da Cidade de sac) Paulo. 

SGP-15 
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Jac), Ado 

l e licito a Vossa Excelência a retirada e o consequente 

arquivamento dos projetos de lei a seguir relacionados, tendo em vista que as matérias 

versadas nas respectivas proposituras eslão abrangidas pelo Projeto de Lei n2  144/11, 

apresentado pelo Executivo: 

• Projeto de Lei n9  440/10, que dispõe sobre a transferência dos  depósitos  judiciais 

referentes a tributos e seus acessórios, de competência do  Município,  para a conta,., 

única  do Tesouro Municipal, e estabelece providências correlatas; 	 1 

• Projeto de Lei n2  457/10, que autoriza o Executivo a contratar as operações de crédit 

relativas ao Programa de Modernização da  Administração  Tributária e da  Gestão  dos! .  

Setores Sociais Básicos — PMAT e ao Programa Nacional de Apoio á  GestãoR 
1 Administrativa e Fiscal dos  Municípios  Brasileiros — PNAFM; 

• Projeto de Lei n2  519/10, que introduz alterações na Lei n2  14.097, de 8 de dezembro d 

2005, e estabelece providências correlatas; autoriza a reabertura de prazo par 

ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado PPI; 

Projeto de Lei n2  520/10, que introduz alterações nos artigos 10 e 16 da Lei n2  13.7010; 

de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto sobre  Serviços  de Qualquet 

Natureza — ISS; dá nova redação ao § 52  do artigo 1 2  da Lei n2  15.134, de 19 de  março  

de 2010, que concede isenção do ISS aos serviços e nas condições que especifica; 

• Projeto de Lei n2  521/10, que acresce o § 11 ao artigo 14 da Lei n2  13.701, de 24 de 

dezembro de 2003, que  dispõe  sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — 

ISS. 

Na oportunida e, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

-ri 

de apreço e consideração. 

GIL RTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
1M/bam 
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Sr. Rafael, 
Oficiar ao Executivo informando o deferimento de 

retirada e conseqüente arquivamento do presente projeto de lei. 

28/04/11 

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizacio do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

28/04/11 

RAFAEL N.JCalCilid BARRETO 
Técnico Administrativo 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, on de oi-,'N.kt de 2011. 

23 - OF-SGP23 
23- 0133512011 

S 	 Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o 
consequente arquivamento do Projeto de Lei no 519/10, de autoria do 
Executivo, que introduz alterações na Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 
2005, e estabelece providências correlatas; autoriza a reabertura de prazo 
para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, conforme 
solicitação contida no Of. ATL no 16/11, de 06 de abril de 2011, numerado 
nesta Casa como DOCREC 15-1654/2011. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado  apreço e distinta consideração. 

S  

JOSÉ-P0 
Presi 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 
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Ana Lut(7 ,  a , )anes Tomes Errnirra 
586.C133.1.01 

São Paulo, 28 de abril de 2011. 

• 
Recebi oficio SGP-23 no 1335, de 28 de abril de 

2011, comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e consequente 

arquivamento do Projeto de Lei no 519/10, de autoria do Executivo, conforme 

solicitação contida no Of. ATL no 16, de 06 de abril do corrente, numerado como 

DOCREC 15-01654/2011. 
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